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Recurso n9: 71.441 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: DE 1990

Recorrente: COOP. DOS CAFEICULTORES DA REGIRO DE LAJAINHA LTDA. 	 .

Recorrida : DRF EM GOVERNADOR VALADARES/MG 	 i
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CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - SOCIEDADES	 ,1

COOPERATIVAS - Os atos cooperativos
no implicam operaçbes de mercado e

	

nem contratos de compra e venda de 	 U

mercadorias ou produtos e, por con-
• sequWncia, o resultado positivo

dessas operaçbes no constitui lu-
cro da cooperativa e nata há inci-
dWncia da Contribui~ Social cria-
da pela Lei ng 7.689/88.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA REGIAS DE LA-

JINHA LTDA,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con
—

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento 	 ao

recurso,

Salc da 4 Sess6es, em 08 de julho de 19_93

adi”ww,......., .
IRI ,	SIMIANER - PRESIDENTE

ik
KAZ KI S. - 0BARA - RELATOR

-JOPI	 ,
VISTO EM	 UILD, MAPA ZANICDTTI OLIVEIRA - PROCURADORA DA FA

SESSA0 DE;	 ZENDA NACIONAL

I 2 NON/ 1993_.,
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros;

Waldevan Alves de Oliveira, Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo-

ni, Ursula Hansen, Júlio Casar Gomes da Silva e Carlos Roberto Montei_
po Deptazi. Ausente justificadamente a Conselheira Maria Clélia de An

rdrade Figueiredo.
I
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RECURSO Ng : 71.441

ACORDO Ng : 102-28.368

RECORRENTE: COOP. DOS CAFEICULTORES DA REGIRO DE LAJINHA LTDA.

RELATORI O

A COOPERATIVA DOS CAFEITULTORES DA REGIA0 DE LAJINHA

LTDA, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob ng

21.025.069/0001-40, inconformada com a decisão de 12 grau, profe-

rida pelo Delegado da Receita Federal em Governador Vaiada-

res(MG), apresenta recurso voluntário, visando a reforma da deci-

são recorrida e aduzindo as razhes abaixo sintetizadas.

Argui a preliminar de inconstitucionalidade da Lei ng

7.689, de 15.12.88 que instituiu a Contribuição Social sobre o

lucro das pessoas jurídicas e em reforço a esta tese faz citação

de jurispru~cia judicial sobre o tema.

No mérito, argumenta que as sociedades cooperativas são

entes societários sem fins lucrativos conforme expressa a Lei n2

5.764/71, visto que não aufere lucros mas sim sobras que serão

distribuídos aos cooperados.

Acrescenta mais que:

"Ademais, o artigo 62 do Estatuto Social da
Cooperativa diz o seguinte: as sobras apura-
das, após a dedução dos fundos, serão devol-
vidas aos cooperados, na proporção do volume
das operaçhes que tenham realizado com as
respectivas seçtles ou departamentos da Coope-
rativa, s vo decisão diversa da Assembléia
Ordinária.
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Não obstante o citado artigo, nota-se que te-
mos respaldo legal não só no Estatuto Social,
como também temos definidos da Lei 5.764 (lei
cooperativista), o que vem a ser sobre para o
sistema cooperativista, que na realidade não
trabalha com fins lucrativos, sito porque, no
sistema cooperativista, as sobras são distri-
buídas proporcionalmente aos associados, dis-
cutidos em Assembléia Ordinária.

Diante do acima exposto, a impugnante requer
aos Senhores Julgadores, um estudo minucioso iie a sensatez que lhes é peculiar, onde sem
sombra de dúvidas S.M.J., encontrarão o erro,
que ora anteriormente foi feito pela Secreta-
ria da Receita Federal, originando, desta
feita, um litígio extra judicial indevido.

uVale a pena salientar, que o sistema coopera-
tivista não tem fins lucrativos, ou seja, não
trabalha com o propósito de auferir lucros." 	 1

É o relatório.
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Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

O recurso preenche os requisitos de lei.

A questão submetida a apreciação deste Colegiada refe-

re-se a incidância de Contribuição Social sobre o resultado posi-

tivo obtido pelas cooperativas agrícolas, nas operaçhes realiza-

das com os seus cooperados.

A preliminar de inconstitucionalidade da Lei no

7.689188 ho é matéria que deva ser apreciada pelo Conselho de

Contribuinte 'porquanto, é pacifica a jurisprudância administrati-

va e confirmada pela doutrina vigente, no sentido de que não cabe

ao Tribunal Administrativo Fiscal da União conhecer e declarar a

inconstitucionalidade das leis fiscais ou deixar de aplicá-las

aos atos e fatos que o legislador determinou que fossem aplica-

dos, ao fundamento de sua inconstitucionalidade.

No mérito, a matéria comporta uma análise mais minucio-

sa da legislação vigente.

A Lei n2 7.689/88 ~peie:

"Art. 12 - Fica instituida contribuição so-
cial sobre o lucro das pessoas jurídicas,
destinada ao financimento da Seguridade so-
cial.

Art. 22 - A base de cálculo da contribuição é
o valor do resultado do exercício, antes da
provisão para o imposto de renda."

Parágrafo 12 - Para efeito do disposto neste
artigo:

c) o resultado do período-base, apurada com
observância da legislação comercial será,
ajustado pela:
..w
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Esta lei não isentou qualquer pessoa jurídica ou insti-

tuiçhés que gozam da imunidade . tributária. Semente com a expedi-

ção da Instrução Normativa n2 196/88, do Secretário da Receita

Federal, as hipóteses de isençhes e de não incidência foram

explicitadas.
,,

Sobre as sociedades cooperativas, a referida Instrução

Normativa declarou que:

"9. As sociedades cooperativas calcularão a
contribuição social sobre o resultado do pe-
ríodo-base, podendo deduzir como despesa na
determinação do lucro real, a parcela da con-
tribuição relativa ao lucro nas operaçhes com
não-associados."

A interpretação literal e apressada deste item 9, da

Instrução Normativa n2 199/86 poderia levar à conclusão adotada

pela autoridade julgadora de 12 grau mas as razhes expendidas pe-

la recorrente são fortes e a matéria comporta interpretação sis-

temática.

O fato de a Lei n2 7.689/88 não mencionar qualquer

isençâo, imunidade ou não incidência, pode ser explicado pelo

teor do seu artigo 12 que instituiu a Contribuição Social semente

sobre o lucro de pessoas jurídicas. Assim, a contrário senso, pa-

ra as pessoas jurídicas que não tem lucro apurada na forma da le-

gislação comercial ( letra "c", do parágrafo 12, do artigo 22 da

mesma Lei), não comporta incidência da Contribuição Social, por

inexistir resultado positivo.

Se o artigo 12 da Lei n2 7.669/86 instituiu a Contri-

buição Social sobre o lucro, o artigo 22 da mesma Lei não poderia

e nem ampliou a incidência sobre resultados que não se coadunam

como lucro de pessoas Jurídicas. O artigo 22 definiu a base de

cálculo, evidentemente, no limite consagrado no artigo 12 da mes-7) , (ma Lei.
i
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Ao referir-se a resultado do exercício, antes da provi-

são para o imposto de renda e ao resultado do período-base, com

observaincia da legislação comercial, com os ajustes especifica-

dos, leva, inexorávelmente à conclusão de que o resultado a que

se refere o artigo 22, tem o mesmo alcance do lucro mencionado no ,
artigo 12 da Lei n2 7.689/86.

Por outro lado, conforme salientou a recorrente, a Lei

n2 5.764/71 que define a Política Nacional de Cooperativismo e

institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, além de

definir que as sociedades cooperativas e os seus cooperados se

obrigam a contribuir com bens e serviços, reciprocamente, para o

exercício de uma atividade econamica, de proveito comum, sem ob-

jetivo de lucro, estabelece, ainda que:

"Art. 79 - Denominam-se atos cooperativos os
praticados entre as cooperativas e seus asso-
ciados, entre estes e aquelas e pelas coope-
rativas entre si quando associados, para a
consecução dos objetivos sociais.

Parágrafo único - O ato cooperativo não im-
plica operação de mercado, nem contrato de
compra e venda de produto ou mercadoria."

E

Neste contexto, na sequWncia de atos cooperativos, ine-

xistindo operaçtes de compra e venda de produto ou mercadoria,

inexiste lucro ou resultado positivo, sobre o qual deva incidir a

Contribuição Social a não ser que a cooperativa autuada esteja

desvirtuando os seus objetivos sociais e esteja operando como em-

presa comercial. Não está provada nos autos, o aventado desvir-

tuamento dos objetivos sociais da sociedade cooperativa, ora em
1

cogitação.
1

O resultado positivo nos atos cooperativos não consti--

I(

tui lucro da pessoa jurídica, no caso, a sociedade cooperativa,
z ç
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porque ela não promoveu operação mercantil de compra e venda e,

portanto, não apurou resultado positivo, na forma da legislação

comercial, para a pessoa jurídica.

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao

recurso voluntário interposto.

Brasilia(DF) 0:z de julho de 1993

KAZ Kl SHIOBARA

Relatar
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